ITAÚSA - INVESTIMENTOS ITAÚ S.A.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS CONSOLIDADAS 

PERÍODOS DE  1º.01 A 31 MARÇO DE 2002 E 2001

( Em Milhares de Reais)

NOTA 1 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As  demonstrações contábeis  consolidadas da Itaúsa – Investimentos Itaú S.A. – (ITAÚSA) e de suas controladas  (ITAÚSA CONSOLIDADO) foram  elaboradas de acordo com a Lei das  Sociedades  por Ações e normativos da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e do Banco Central  do  Brasil  (BACEN), que incluem práticas e estimativas contábeis no que se refere a constituição de provisões.

NOTA 2 – DEMONSTRAÇÕES  CONSOLIDADAS

As demonstrações contábeis consolidadas abrangem a ITAÚSA e suas controladas diretas e indiretas, dentre as quais destacam-se:

Banco Itaú S.A. (Itaú); Banco Itaú Europa, S.A. (BIE); Banco Banerj S.A. (Banerj); Banco Banestado S.A. (Banestado); Banco BEG S.A. (BEG) (a); Banco Bemge S.A. (Bemge); Banco Itaú Buen Ayre S.A. (Itaú Buen Ayre); Itaú Seguros S.A. (Itauseg); Itaú Capitalização S.A. (Itaucap); Duratex S.A. (Duratex); Elekeiroz S.A. (Elekeiroz);  Itautec Philco S.A. (Itautec); Itaúsa Empreendimentos S.A. (Itaúsa Empreendimentos).

(a) Nova denominação social do Banco do Estado de Goiás S.A, adquirido pela controlada Itaú, em 04.12.2001

NOTA 3 - RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

a)   Consolidação   -   Os   saldos  significativos  das  contas patrimoniais e os valores das transações, entre as empresas consolidadas, foram eliminados. A diferença no Lucro Líquido e Patrimônio Líquido entre ITAÚSA e ITAÚSA CONSOLIDADO decorre do efeito da adoção de critérios distintos na amortização de ágio originado na aquisição de investimentos e na constituição de créditos tributários da controlada ITAÚ, bem como de ágios próprios e de outras controladas,  e da eliminação dos lucros não realizados decorrentes de negócios entre as empresas consolidadas, cujos tributos  correspondentes  foram  diferidos.

b) Aplicações Interfinanceiras de Liquidez, Empréstimo, Títulos Descontados e Financiamentos, Recursos Captados por Controladas, Captações no Mercado Aberto e demais Operações Ativas e Passivas - As operações com cláusula de atualização monetária/cambial estão registradas a valor presente, calculadas "pro rata die" com base na variação do indexador pactuado, observado, nos financiamentos imobiliários, o valor presente das prestações contratuais vincendas. As operações com encargos prefixados estão registradas a valor futuro, retificadas por conta redutora dos rendimentos/encargos a apropriar. As operações de Empréstimos, Títulos Descontados e Financiamentos das empresas financeiras são atualizadas (“accrual”) até o 60º dia de atraso, e a receita decorrente da recuperação de operações levada anteriormente a prejuízo (“write-offs”), está classificada na linha de  Receitas de Operações de Crédito.  

c) Títulos e Valores Mobiliários -  Escriturados ao custo de aquisição atualizado e ajustado por provisão para refletir o valor de mercado, quando este for inferior.

O BACEN, através da Circular nº 3.068, de 08.11.2001, estabeleceu novos critérios de avaliação e classificação contábil dos títulos e valores mobiliários existentes nas carteiras das instituições financeiras, a serem adotados a partir de 31.03.2002. De acordo com este normativo, os títulos e valores mobiliários deverão ser classificados nas seguintes categorias:

· títulos para negociação -  títulos e valores mobiliários adquiridos com o propósito de serem ativa e freqüentemente negociados, que deverão ser ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do período; 
· títulos disponíveis para venda - títulos e valores mobiliários que não se enquadrem como para negociação nem como mantidos até o vencimento, que serão ajustados pelo valor de mercado em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido; e 
· títulos mantidos até o vencimento – títulos e valores mobiliários, exceto ações não resgatáveis, para os quais haja intenção e capacidade financeira da instituição para sua manutenção em carteira até o vencimento, que serão avaliados pelos custos de aquisição, acrescidos dos rendimentos em contrapartida ao resultado do período.
Posteriormente, através da Circular nº 3.082, de 30.01.2002, o BACEN alterou a data de implantação para 30.06.2002, estabelecendo, ainda, critérios para registro e avaliação contábil dos instrumentos financeiros derivativos. Caso a implantação dos novos critérios ocorresse em 31.03.2002,  o ajuste  decorrente implicaria em um acréscimo patrimonial, líquido de tributos, de R$ 155.979.

d) Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa - Constituída com base na análise dos riscos de realização dos créditos, em montante considerado suficiente para cobertura de eventuais perdas. Para as controladas do ramo financeiro, foram atendidas as normas estabelecidas pela Resolução  nº 2.682 do BACEN de 21.12.1999, dentre as quais se destacam: 

· As provisões são constituídas a partir da concessão do crédito, baseadas na classificação de risco do cliente, em função da análise periódica da qualidade do cliente e dos setores de atividade e não apenas quando da ocorrência de inadimplência;

· Considerando-se  exclusivamente a inadimplência, os write-offs podem ser efetuados após 360 dias do vencimento do crédito ou após 720 dias, para as operações com prazo a decorrer superior  a 36 meses. Outros fatores ligados à análise da qualidade do cliente/crédito, podem provocar write-offs antes desses prazos, porém nunca antes de 180 dias do vencimento.

e) Investimentos  - Em  controladas  e  coligadas  estão   avaliados  pelo  método de equivalência patrimonial, sendo as demonstrações contábeis das controladas no exterior,  adaptadas aos critérios contábeis vigentes em nosso País e convertidas para reais. Os demais estão registrados pelo valor de custo, corrigido monetariamente até 31.12.1995. 

f) Imobilizado - Demonstrado ao custo de aquisição ou construção, menos depreciação acumulada, corrigidos monetariamente até 31.12.1995 e ajustado a valor de mercado, para os imóveis relacionados às operações de seguros, previdência privada e capitalização, por reavaliação suportada por laudos técnicos. As depreciações são calculadas pelo método linear, sobre o custo corrigido, às seguintes taxas anuais:

	
	
	
	

	Imóveis de Uso   ................................................................................................................................ 
	
	
	4%

	Instalações, móveis e equipamentos de uso e sistemas de segurança, transporte  e comunicação......
	10%
	a


	25%

	Sistema de processamento de  dados ..................................................................................................
	20%

a
	a
	50%

	
	
	
	


g) Diferido -   Os gastos diferidos de organização e expansão correspondem basicamente a  benfeitorias em imóveis de terceiros, amortizados linearmente com base no prazo de locação, e aquisição e desenvolvimento de logiciais, amortizados linearmente com base nos prazos dos contratos, limitados a cinco anos.

h) Provisões Técnicas de Seguros, Previdência e Capitalização 

-  Comprometidas: correspondem, basicamente, nos ramos de seguros às provisões de sinistros a liquidar constituídas com base nas notificações de sinistros em valor suficiente para fazer face aos compromissos futuros e complementada pela provisão para sinistros ocorridos mas não avisados – IBNR. Nos segmentos de Previdência e Capitalização correspondem a valores de benefícios e resgates solicitados e não pagos até a data do balanço ou de exigibilidades conhecidas ou calculáveis, acrescidas, quando aplicável, dos correspondentes encargos.

-  Não comprometidas: correspondem, nos ramos de seguros, à provisões de prêmios não ganhos calculadas de acordo com os critérios estabelecidos pela Resolução CNSP nº 59/2001 e a provisão matemática para o ramo vida individual, calculada com base em estudo atuarial e visa garantir compromissos futuros. Nos segmentos de Previdência e Capitalização as provisões técnicas são constituídas mediante aplicação de formulas matemáticas, calculadas por atuário e consubstanciadas em notas técnicas atuariais aprovadas pela SUSEP.
i) Imposto de Renda, Contribuição Social, PIS e COFINS - Provisionados às alíquotas abaixo demonstradas, consideram, para efeito das respectivas bases de cálculo, a legislação vigente pertinente a cada encargo.

	
	

	Imposto de Renda
	
	15,00%
	

	Adicional de Imposto de Renda
	
	10,00%
	

	Contribuição Social
	
	  8,00%
	

	Adicional de Contribuição Social 
	
	 1,00%
	

	PIS
	
	 0,65%
	

	COFINS
	
	 3,00%
	

	

	

	


Os valores sob discussão judicial permanecem integralmente provisionados.
NOTA 4 – IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

a) Os encargos com Imposto de Renda e Contribuição Social incidentes sobre as operações do período são demonstrados a seguir:

	
	
	
	
	

	
	
	
	1º.01  a 31.03.2002 
	1º.01 a 31.03.2001 

	
	
	
	
	

	Resultado Antes do Imposto de Renda e Contribuição Social
	
	
	710.554
	827.200

	Encargos (Imposto de Renda e Contribuição Social) às alíquotas de 25% e 9%    respectivamente 
	
	
	(241.588)
	(281.248)

	Acréscimos/Decréscimos aos encargos de Imposto de Renda e Contribuição Social decorrentes de:
	
	
	
	

	(Inclusões)  Exclusões Permanentes
	
	
	(16.685)
	133.761

	Participações em Coligadas e Controladas
	
	
	1.125
	3.014

	Juros sobre o Capital Próprio
	
	
	(1.365)
	48.119

	Despesas/Provisões Indedutíveis  e Outras
	
	
	(16.445)
	82.628

	(Inclusões)  Exclusões Temporárias
	
	
	44.784
	(28.484)

	 Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa
	
	
	(39.747)
	(16.256)

	 Provisões Trabalhistas, Contingências Fiscais e Outras  
	
	
	84.531
	(12.228)

	Outros Ajustes:
	
	
	(1.852)
	(7.306)

	 Imposto de Renda de Subsidiárias no Exterior
	
	
	(1.852)
	(7.306)

	Imposto de Renda e Contribuição Social devidos sobre operações do Período
	
	
	(215.341)
	(183.277)

	Imposto de Renda na Fonte sobre distribuição de Juros sobre Capital  Próprio
	
	
	(18.675)
	(22.448)

	Total do Encargo do Imposto de Renda e Contribuição Social devidos


	
	
	(234.016)
	(205.725)


b) Abaixo, composição dos ajustes contábeis relativos ao Imposto de Renda e Contribuição Social a compensar, referentes a adições temporárias:

	
	
	
	
	

	
	
	
	1º .01 a 31.03.2002
	1º.01 a 31.03.2001

	
	
	
	
	

	Imposto de Renda e Contribuição Social a Compensar referentes a adições temporárias
	
	
	88.044
	87.141

	Créditos Tributários:
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Constituição  (Reversão) sobre Adições / Exclusões Temporárias
	
	
	(44.784)
	16.283 

	Constituição (Reversão) Sobre Prejuízo Fiscal e Base Negativa de Contribuição Social 


	
	
	(3.860)
	55.506

	Constituição  (Reversão) Sobre  Outros
	
	
	136.688
	15.352


c) O saldo de  Créditos  Tributários e Obrigações Fiscais Diferidas (Imposto de Renda e Contribuição Social),  está representado por: 

	
	31.12.2001
	Movimentação

Líquida
	31.03.2002 



	
	
	
	

	Créditos Tributários 
	
	
	

	Diferenças temporárias, representadas por:
	
	
	

	  Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa
	822.992
	52.833
	875.825

	  Provisões para Desvalorização de TVM/Dep. Interfinanceiros 
	241.219
	(51.985)
	189.234

	  Provisão de Juros sobre Capital Próprio 
	88.755
	36.133
	124.888

	  Provisões para Contingências Fiscais 
	216.028
	19.452
	235.480

	  Provisões Trabalhistas
	181.497
	15.015
	196.512

	  Provisões para Contingências Cíveis
	73.914
	3.542
	77.456

	  Provisões para Imóveis 
	44.898
	(850)
	44.048

	  Prejuízos Fiscais e Bases Negativas de Contribuição Social
	796.668
	(3.860)
	792.808

	  Outros 
	413.080
	16.538
	429.618

	
	
	
	

	TOTAL 
	2.879.051
	86.818
	2.965.869

	
	
	
	

	Obrigações fiscais diferidas
	
	
	

	
	
	
	

	Diferenças Temporárias, representadas por:
	
	
	

	     Superveniência de     Depreciação – Leasing 
	185.107
	18.529
	203.636

	     Reserva de Reavaliação
	19.594
	(118)
	19.476

	     Tributação sobre Resultados de Subsidiárias  no Exterior
	8.280
	1.852
	10.132

	      Tributação de resultados no exterior - Ganhos de Capital
	38.221
	(696)
	37.525

	     Outras 
	292
	(153)
	139

	
	
	
	

	TOTAL 
	251.494
	19.414
	270.908


       A expectativa de prazo médio para realização é de 4 anos.

NOTA 5 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO – ITAÚSA

a) Ações

O capital social está representado por 3.070.505.414 ações escriturais nominativas, sendo 1.127.332.427 ações ordinárias e 1.943.172.987  ações preferenciais.

Em  AGO de 29.04.2002, foi aprovado aumento de capital de R$ 2.316.939 para  R$ 2.851.235, sem emissão de ações, mediante capitalização de Reservas consignadas no balanço de 31.12.2001.

Ainda em AGO de 29.04.2002,  foi aprovado aumento de capital da ITAÚSA, passando de R$ 2.851.235 para R$ 3.000.000, com emissão de 78.297.368 novas ações, sendo: 28.746.786 ordinárias e 49.550.582 preferenciais, a serem integralizadas ao preço de R$ 1,90 por ação, com prazo para o exercício preferencial de subscrição  no período de  30.04.2002 a 29.05.2002. As ações subscritas deverão ser integralizadas  até 05.06.2002,  em dinheiro ou  mediante compensação de créditos originários  de juros sobre o capital próprio, declarados pela ITAÚSA.

b) Dividendos

Os acionistas têm direito a dividendo mínimo obrigatório de 25% do Lucro Líquido, ajustado conforme disposto na Lei das Sociedades por Ações. As ações de ambas as espécies participarão dos lucros distribuídos em igualdade de condições, depois de assegurado às ordinárias dividendo igual ao mínimo prioritário a ser pago às ações preferenciais.  

Em substituição ao pagamento de dividendo, o Conselho de Administração deliberou que os pagamentos,  a partir de janeiro de 1999, fossem efetuados a título de juros sobre capital próprio. 

NOTA 6 - PARTES RELACIONADAS

As operações  realizadas  entre partes relacionadas são efetuadas     a valores, prazos e taxas    médias usuais de mercado, vigentes nas respectivas datas, e em condições de comutatividade.

As operações envolvendo  a ITAÚSA e suas Controladas, foram eliminadas e consideram, ainda, a ausência de risco.

As partes relacionadas  não consolidadas são as seguintes:

· Os controladores da ITAÚSA;

· A Fundação Itaubanco, a Fundação Duratex, a Fundação Itaúsa Industrial, o FUNBEP – Fundo de Pensão Multipatrocinado e a Caixa de Previdência dos Funcionários do BEG (PREBEG), entidades fechadas de previdência complementar, que administram planos de aposentadoria complementar patrocinados  pela ITAÚSA e/ou por suas controladas, conforme Nota 9 a; e

· A Fundação Itaú Social e o Instituto Itaú Cultural - IIC, entidades mantidas  pela controlada Itaú para atuação nas suas respectivas áreas de interesse. Durante o  período, as empresas consolidadas efetuaram doações ao IIC no montante de  R$ 5.000.

As operações com tais partes relacionadas não são relevantes no contexto global das operações da ITAÚSA e, além daquelas já referenciadas acima, se caracterizam basicamente por:

· Transações bancárias em regime normal de operações, com observância irrestrita das limitações impostas pelas normas do BACEN, tais como movimentação de contas correntes, aplicações e resgates de títulos e valores mobiliários e prestação de serviços de custódia/administração de carteira.

· Locação de imóveis junto a Fundação Itaubanco, FUNBEP e PREBEG
NOTA 7 - INSTRUMENTOS FINANCEIROS

a) Derivativos 

Em relação a operações com derivativos, as controladas da ITAÚSA vêm atendendo às principais necessidades de seus clientes corporativos para gerenciamento de riscos de mercado, decorrentes principalmente das flutuações das taxas de juros e cambial, bem como investido no desenvolvimento de sistemas internos de controle objetivando o acompanhamento tempestivo dos riscos desses instrumentos financeiros. 

As controladas da ITAÚSA têm como política a minimização dos riscos de mercado resultantes dessas operações, evitando assumir posições expostas à flutuação de fatores de mercado e operando apenas instrumentos que permitam controle de riscos, que é exercido por área independente. 

A maior parte dos contratos de derivativos negociados com clientes são de operações de swap e futuros, todas registradas na Bolsa de Mercadorias e Futuros (BM&F) ou na Central de Custódia e de Liquidação Financeira de Títulos (CETIP), envolvendo taxas prefixadas, mercado interfinanceiro (DI), variação cambial ou índices de preços. Os contratos futuros de DI e Dólar da BM&F são utilizados principalmente como instrumentos para trava de taxas de financiamentos oferecidos a clientes por prazos ou moedas descasados com os dos recursos utilizados para fundeá-los.


As posições desses instrumentos financeiros têm seus valores referenciais registrados em contas de compensação e os ajustes/prêmios em contas patrimoniais.

    Os valores referentes às posições nos mercados de futuro, swap e opções são:

	
	CONTA DE COMPENSAÇÃO
	
	CONTA PATRIMONIAL

	
	VALOR REFERENCIAL
	
	VALOR A RECEBER/RECEBIDO

	
	
	
	
	
	
	(A PAGAR/PAGO)

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	31.03.2002
	31.03.2001
	
	
	
	31.03.2002
	31.03.2001

	Contratos de futuros
	
	33.612.200
	26.890.330
	
	
	
	(58.146)
	(115.714)

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 Compromissos de compra
	
	15.832.935
	12.778.562
	
	
	
	(113.966)
	(116.659)

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 Compromissos de venda
	
	17.779.265
	14.111.768
	
	
	
	55.820
	945

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Contratos de swaps
	
	
	
	
	
	
	(108.556)
	(127.622)

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 Posição ativa
	
	12.874.841
	10.625.563
	
	
	
	387.028
	189.834

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 Posição passiva
	
	12.983.397
	10.753.185
	
	
	
	(495.584)
	(317.456)

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Contratos de opções
	
	4.031.299
	4.227.568
	
	
	
	(25.060)
	(112.648)

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 De compra - posição comprada
	1.299.535
	1.034.945
	
	
	
	(52.313)
	(44.215)

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 De venda – posição comprada
	1.602.027
	907.162
	
	
	
	(23.283)
	(121.839)

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 De compra - posição vendida
	464.924
	1.443.685
	
	
	
	6.809
	10.657

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 De venda – posição vendida
	664.813
	841.776
	
	
	
	43.727
	42.749

	Os contratos de futuros, swaps e opções possuem os seguintes vencimentos em dias:
	

	
	
	
	
	
	
	TOTAL
	

	
	0 - 30
	31 – 180
	181 – 365
	Acima de 365 
	
	31.03.2002
	31.03.2001
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Futuros
	2.537.093
	14.715.815
	5.625.473
	10.733.819
	
	33.612.200
	26.890.330
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Swaps
	958.803
	5.000.416
	2.282.488
	4.246.106
	
	12.487.813
	10.435.729
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Opções
	1.787.953
	934.720
	794.753
	513.873
	
	4.031.299
	4.227.568
	


b) Valor de Mercado 

As demonstrações contábeis são elaboradas com base em critérios contábeis, que pressupõem a continuidade normal das operações da ITAÚSA e de suas controladas.

O valor contábil relativo a cada instrumento financeiro, constante ou não do balanço patrimonial, quando comparado com o valor que se poderia obter na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência deste, com o valor presente líquido dos fluxos de caixa futuros ajustados com base na taxa de juros   vigente no mercado, aproxima-se  do  seu  correspondente  valor  de  mercado,  ou  este  não  é disponível, exceto para os incluídos em (basicamente representados pelo Itaú e suas controladas diretas e indiretas):

	
	Contábil
	Mercado
	Lucro / (Prejuízo)  Não Realizado (1)

	
	31.03.2002
	31.03.2001
	31.03.2002
	31.03.2001
	31.03.2002
	31.03.2001

	
	
	
	
	
	
	

	Aplicações em Depósitos Interfinanceiroos 
	8.796.653
	7.172.710
	8.831.743
	7.174.336
	35.090
	1.626

	Títulos e Valores Mobiliários e Derivativos
	20.093.953
	20.736.353
	20.724.414
	21.644.668
	630.461
	908.315

	Operações de Crédito
	22.509.923
	20.024.449
	22.489.951
	19.998.023
	(19.972)
	(26.426)

	Participação no BPI 
	283.324
	270.147
	529.763
	609.579
	246.439
	339.432

	Outros Investimentos
	405.558
	383.719
	403.899
	379.951
	(1.659)
	(3.768)

	
	
	
	
	
	
	

	Recursos Captados por Controladas
	50.335.493
	49.694.982
	50.297.237
	49.573.654
	38.256
	121.328

	Obrigações por Empréstimos
	837.074
	947.216
	823.408
	934.340
	13.666
	12.876

	
	
	
	
	
	
	

	Ações em Tesouraria
	409.955
	193.352
	558.313
	365.948
	148.358
	172.596

	
	
	
	
	
	
	

	Total Não Realizado
	
	
	
	
	1.090.639
	1.525.979


      (1) Inclui Lucro Não Realizado de minoritários no montante de R$ 510.228 (R$ 725.289  em 31.03.2001).

       O quadro não inclui os eventuais ganhos em ações de empresas controladas de capital aberto por serem de caráter permanente.

Para a obtenção dos valores de mercado dos Instrumentos Financeiros, são adotados os seguintes critérios:

· Aplicações em Depósitos Interfinanceiros, Certificados de Depósitos Bancários e Letras Hipotecárias, os dois últimos incluídos em Títulos e Valores Mobiliários, pelo valor nominal atualizado até a data do vencimento, descontado a valor presente às taxas de mercado futuro de juros e de swaps para títulos pré-fixados, e às taxas no mercado dos títulos de renda fixa, publicadas na Gazeta Mercantil de 01.04.2002, para títulos pós-fixados.

· Títulos Públicos, incluídos em Títulos e Valores Mobiliários, com base em taxas coletadas junto ao mercado, validadas através de comparação com informações fornecidas pela Associação Nacional das Instituições do Mercado Aberto (ANDIMA).

· Cotas de Fundos de Investimentos de renda variável, incluídas em Títulos e Valores Mobiliários, pelo valor da cota na data do balanço.

· Ações de Companhias Abertas, quando incluídas em Títulos e Valores Mobiliários, pela cotação média disponível no último pregão do mês ou, na falta desta, a cotação mais recente em pregões anteriores, publicada no Boletim Diário de cada Bolsa.

· Operações de Crédito com prazos superiores a 90 dias, quando disponível, com base no valor presente líquido de fluxos de caixa futuros descontados à taxa de juros praticada no mercado na data do balanço, considerando, inclusive, os efeitos de operações de hedge (contratos de swap).

· Outros Investimentos e Participação em Coligadas e Controladas - No Exterior, pelo valor da ação nas bolsas de valores, pelo valor patrimonial da ação e cotação de leilão. 

· Depósitos a Prazo, Interfinanceiros e Recursos de Aceites e Emissão de Títulos, quando disponíveis, com base no valor presente de fluxos de caixa futuros descontados às taxas de mercado futuro de juros e de swaps para títulos pré-fixados, e nas taxas no mercado dos títulos de renda fixa, publicadas na Gazeta Mercantil de 01.04.2002, para títulos pós-fixados. São considerados, inclusive, os efeitos de operações de hedge (contratos de swap).

· Derivativos, relativos às operações de swap contratadas para hedge dos demais Ativos/Passivos, com base nos valores referenciais de cada um dos parâmetros dos contratos (parte e contraparte), atualizados até as datas dos vencimentos e descontados a valor presente às taxas no mercado futuro de juros, respeitadas as características de cada contrato.

· Ações em Tesouraria, pela cotação média disponível no último pregão do mês ou, na falta desta, a cotação mais recente em pregões anteriores, publicada no Boletim Diário de cada Bolsa.

NOTA 8 – RESULTADO EXTRAORDINÁRIO
A fim de possibilitar a adequada análise  das demonstrações contábeis do período, foram segregados à conta de Resultado Extraordinário,  os efeitos do Itaú Buen Ayre decorrentes das medidas e impactos econômicos ocorridos na Argentina cujos reflexos na controlada Itaú foram integralmente absorvidos por reversão parcial de provisão para a desvalorização de investimentos anteriormente constituída, bem como perda não operacional de R$ 49.221 decorrente de variação de participação na controlada Itaú em função da aquisição de ações para  tesouraria e ganho não operacional de R$ 15.133 em função de aumento de capital social.

NOTA 9 – BENEFÍCIOS A EMPREGADOS

Nos termos da Deliberação CVM nº 371, de 13.12.2000, apresentamos a seguir as políticas praticadas pela ITAÚSA e suas controladas quanto aos benefícios a empregados bem como os procedimentos contábeis adotados:

a) Benefícios de Complementação de Aposentadoria:

A ITAÚSA e suas controladas são patrocinadoras dos planos de aposentadoria complementar, administrados pela Fundação Itaubanco, pela Fundação Itaúsa Industrial (nova denominação social da Aricanduva Previdência), pelo FUNBEP – Fundo de Pensão Multipatrocinado, pela Caixa de Previdência dos Funcionários do BEG e pela Fundação Duratex (entidades fechadas de previdência complementar), que tem por finalidade básica a concessão de benefício que, sob a forma de renda vitalícia (no caso do FUNBEP e do plano oriundo da Fundação Bemge de Seguridade Social – FASBEMGE, também sob a forma de pensão por morte), complementará a aposentadoria paga pela previdência social. Durante o período, as contribuições efetuadas totalizaram R$ 7.842                    (R$  7.342  de 1º 01. A 31.03.2001).  A taxa de contribuição é crescente em função do rendimento do participante.

b) Benefícios Pós Emprego:

O BANESTADO e o BEG patrocinam plano de saúde a seus aposentados e beneficiários, de acordo com os compromissos de manutenção assumidos nos contratos de aquisição firmados pelo Itaú, nos prazos e condições estabelecidos. Durante o período as contribuições efetuadas totalizaram R$ 1.289 (R$   1.079  de 1º 01. a 31.03.2001). A taxa de contribuição é crescente em função da idade do beneficiário.

c)  Valor Líquido dos Ativos e Passivos Atuariais dos Planos de Benefícios:

Apresenta-se a seguir a composição dos ativos e passivos atuariais líquidos em 31.03.2002, que consideram os exigíveis atuariais calculados de acordo com os conceitos estabelecidos na Deliberação CVM no. 371/2000, no que se refere a revisão de modelos, assim como de premissas atuariais em relação aos estabelecidos nas Notas Técnicas dos planos, os quais não foram reconhecidos nas patrocinadoras:

	
	31.03.2002

	Ativos líquidos dos planos
	5.213.555

	Passivos Atuariais
	(4.912.997)

	Superveniência
	300.558

	
	


Principais premissas utilizadas na avaliação atuarial:

	Taxa de Desconto
	
	10,24% a.a.

	Taxa de Retorno Esperado dos Ativos
	
	12,32% a.a.

	Crescimentos Salariais Futuros
	
	8,16% a.a.

	Crescimento dos Benefícios da Previdência Social e dos Planos
	
	4,00% a.a.

	Inflação
	
	4,00% a.a.

	Método Atuarial
	
	Crédito Unitário Projetado (1)


(1) No método atuarial do Crédito Unitário Projetado, a reserva matemática é definida pelo valor atual do benefício projetado multiplicado pela razão entre o tempo de serviço atingido na data de avaliação e o tempo de serviço que será atingido na data de concessão do benefício. O custeio é determinado tomando-se o valor atual do benefício projetado distribuído ao longo dos anos de atividade de cada participante.

Adicionalmente às reservas mantidas pelo planos, os patrocinadores mantém provisões no montante de R$ 59.583 para cobertura de eventuais insuficiências atuariais.

NOTA 10 - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

a)  A ITAÚSA CONSOLIDADO recolheu ou provisionou impostos e contribuições no montante de R$ 678.383 (R$ 482.167 de 1º.01. a 31.03.2001), que incidiram sobre lucros, receitas e folha de pagamento. Além disso foram retidos de clientes e recolhidos R$ 1.071.917 ( R$ 755.606 de 1º.01. a 31.03.2001), que incidiram diretamente sobre a intermediação financeira.

b) Os saldos patrimoniais, em R$ , vinculados a moeda estrangeira eram:

	
	31.03.2002
	31.03.2001

	Investimentos permanentes no exterior 
	4.711.311
	4.188.347

	
	
	

	Saldo líquido dos demais ativos e passivos indexados em moeda estrangeira, inclusive derivativos. 
	198.853


	(1.738.167)

	
	
	

	Posição Cambial Líquida 
	4.910.164
	2.450.180


NOTA 11 -  DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA CONSOLIDADA 

(nota11.xls)
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